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Introdução

A pandemia COVID-19 colocou grandes desafios a todos nós, com es-
pecial relevância à comunidade científica educacional. A dificuldade em 
identificar o impacto que a pandemia poderia provocar nos processos edu-
cacionais que se prestam quando se está numa situação de grande vulnera-
bilidade física e/ou mental, ou quando se vivencia um processo adaptativo 
a uma nova realidade com implicações temporárias ou definitivas na nossa 
autonomia, constitui um desafio exigente e complexo.

Não obstante, da complexidade e da exigência no processo educativo em 
simulação clínica durante o período da pandemia, cada instituição deverá 
emergir nos seus recursos um mobilizar de conhecimentos, para dar res-
posta às necessidades. Naturalmente que o nível de proficiência terá sem-
pre condicionalismos contextuais, mas que não podem, por si só, ofuscar 
ou constituir impedimento ao direito que as pessoas têm, direito à educa-
ção, à saúde e à proteção (Assembleia da República Portuguesa, 2005; Co-
missão Europeia, 2020).

À luz da Constituição da República Portuguesa, no Artigo 73.º o Estado 
deve promover o direito à educação e potenciar todos os meios formativos 
necessários para a igualdade de oportunidades e para superar as desigual-
dades, principalmente em momentos de crise e de grande vulnerabilidade 
como foi exemplo a pandemia por COVID-19 que vivenciámos (Decreto-Lei 
n.º 139/2012). 

Na atual era pós-moderna, as oportunidades que a crise pandémica por 
COVID-19 colocou à nossa comunidade, constituiu um desafio a todo o pro-
cesso educativo, principalmente na simulação clínica.
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Pandemia COVID-19, um desafio à mudança

Todos nós sabemos que um dos grandes desafios que se coloca a qual-
quer sistema de educação consiste na adequação dos recursos (humanos, 
materiais, tecnológicos e financeiros) às necessidades. Exigências cada vez 
maiores e necessidades cada vez mais complexas, esbatem com uma dimi-
nuição efetiva dos recursos disponíveis no período de pandemia, desafian-
do ainda mais a capacidade do sistema em dar resposta. 

A natureza transversal da educação visa contribuir para a apropriação 
de orientações e princípios indispensáveis para desenvolver competências 
educacionais na pessoa, com a conceção de novos conteúdos programáti-
cos no currículo. Naturalmente que a Escola identifica as necessidades for-
mativas emergentes da sua comunidade, e nesse sentido, de acordo com a 
autonomia educativa, podem implementar projetos de formação social e 
comportamental a toda a comunidade académica, como é o exemplo da 
simulação clínica em saúde (Decreto-Lei n.º 139/2012). 

A prática de simulação clínica assume-se como um processo construtivo 
e sólido na apropriação de conhecimento e no desenvolvimento de compe-
tências capazes de gerar um projeto de vida, atendendo que a Escola não 
detém a exclusividade do conhecimento, e desempenha um papel significa-
tivo cada vez mais global, no desenvolvimento de competências como agen-
te de promoção e de aprendizagem (Carvalho et al., 2017).

A educação como ciência pode transformar uma sociedade e contribuir 
ativamente para os direitos sociais, económicos, culturais e políticos, e en-
contra na simulação clínica um espaço preferencial para a reflexão crítica 
dos fenómenos e para a participação ativa da comunidade na procura de 
soluções sustentáveis e eficazes, tal como está consagrado no ponto 2 do Ar-
tigo 73.º da Constituição da República Portuguesa. A educação, que evoca 
a construção de um pensamento crítico e reflexivo, deveria munir os seus 
cidadãos de comportamentos assertivos e com a liberdade de optar pelo seu 
projeto educacional durante o período da pandemia por COVID-19.  

O compromisso político de uma adesão maciça às medidas de mitiga-
ção da pandemia, medidas políticas diretivas e objetivas, ministradas pela 
Direção Geral da Saúde, limitou a liberdade e o comportamento a ado-
tar em relação às normativas emanadas pelo Governo, o livre exercício 
consciente de direitos e deveres na participação ativa de uma sociedade 
organizada (Giroux, 1983). A educação visa “…cultivar a formação do cará-
ter virtuoso, na busca contínua da liberdade” (Giroux, 1983, p. 221). Neste 
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sentido, podemos refletir se o processo educacional na simulação clínica 
durante a pandemia por COVID-19 privilegiou uma cidadania ativa com 
o exercício pleno de direitos e de deveres do indivíduo consciente e res-
ponsável, e como agente ativo e participativo (Giroux, 1983; Sousa, 2018). O 
pilar fundamental das políticas educacionais, a liberdade e a democracia, 
blindada por valores humanistas, prepara o cidadão para agir com res-
ponsabilidade e segurança, atendendo que investiga, reflete e é autónomo 
na sua tomada de decisão consciente e acometido de cultura democrática 
(Freire, 2013).  

O fato é que a Direção Geral da Educação (DGE), na sua estratégia na-
cional, prioriza a educação para a cidadania como uma componente fun-
damental na formação de uma pessoa ao longo do seu ciclo vital, e nesse 
sentido a simulação clínica tem o papel estrutural na mobilização da socie-
dade para a adoção de comportamentos de segurança, de prevenção e ges-
tão adequada de riscos, requisitos essenciais para consolidar uma cultura 
de segurança e mitigação de riscos (Direção Geral Educação, 2017). 

A simulação clínica no período da pandemia por COVID-19 deveria con-
ferir uma estrutura de identidade e pertença coletiva, sob risco de ter con-
vergido para uma impessoalidade racional (Hargreaves, 1998), emergindo 
raízes de um Estado que, sob influência direta da política, numa era pós-
-moderna, implementou uma estratégia de intervenção estruturada e fun-
damentada no modernismo e baseada em “especialistas iluminados”, como 
nos diria Paulo Freire (Sousa, 2020). O Estado poderá, assim, ter assumido 
uma postura autoritária e diretiva, objetivando a adoção de regras compor-
tamentais para a educação em simulação clínica, apesar de estar consagra-
do na Constituição da República Portuguesa (CRP) a participação de todos 
na vida coletiva através da democratização da educação, potenciando cida-
dãos participativos, responsáveis e apropriados de conhecimento para uma 
tomada de decisão consciente e suportada em valores fundamentais como 
o da liberdade. Afinal, “a educação era vista como intrinsecamente política, 
tendo como objetivo educar o cidadão para a participação ativa e inteligen-
te na comunidade cívica” (Giroux, 1983, p. 221). 

Como nos refere Giroux (1983), apesar da democratização da educação 
defender um espaço para os ideais nobres da sua comunidade, a verdade 
é que esta não encontra espaço na prática diária, principalmente nos mo-
mentos de crise. O investimento na simulação clínica assume-se como um 
marco estrutural de um país democrático e a pandemia por COVID-19 não 
deveria limitar este ambiente de aprendizagem. 
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Atualmente, a pós-modernidade que vivenciamos, divergente das carate-
rísticas que marcaram a modernidade, não poderá minimizar a diferença, 
a pluralidade e as múltiplas narrativas próprias da nova cultura pós-mo-
derna que tem vindo a emergir. O processo educativo deverá implementar 
políticas que legitimam o papel social de cada pessoa, no sentido de um 
ambiente de simulação clínica promotor de uma cidadania responsável e 
participativa (Giroux, 1983).

Simulação clínica: Uma lição durante a pandemia 
COVID-19

A simulação clínica entendida como uma situação criada para propor-
cionar a um grupo de pessoas a experiência da representação de um fenó-
meno real, com o objetivo de praticarem, aprenderem, avaliarem ou enten-
derem sistemas ou ações humanas (Oliveira et al., 2014), assume-se como 
um recurso educativo para promover a aprendizagem significativa nos es-
tudantes (Martins et al., 2014; Kaneko & Lopes, 2019). 

Assim, a simulação clínica proporciona experiências cognitivas, psico-
motoras e afetivas nos estudantes, procurando prepará-los para desempe-
nharem cuidados reais e com qualidade, promovendo a transição entre a 
teoria e a prática, consolidando no estudante a apropriação do conheci-
mento (Tuoriniemi & Schott-bauer, 2008; Jeffries et al., 2015). 

A experiência de simulação clínica estimula e promove a satisfação dos 
estudantes com os seus processos de aprendizagem, e nesse sentido a não 
utilização desta experiência durante o período da pandemia COVID-19 con-
dicionou os resultados de aprendizagem (Batista et al., 2014). Neste contexto, 
onde ninguém aprende sozinho, a simulação como ambiente de interação e 
partilha de experiências foi fortemente condicionada pelas medidas restri-
tivas de socialização, isto é, a aprendizagem que acontece de um modo co-
laborativo e mediado não integrou as estratégias inovadoras para o ensino 
prático, com recurso à ferramenta da simulação (Martins et al., 2012; Oliveira 
et al., 2014). De facto, é através da simulação que o estudante experiencia uma 
série de cenários concretos, idealizados a partir dos contextos reais, permitin-
do-lhe o treino de técnicas e procedimentos básicos e complexos. (Oliveira et 
al., 2014; Jeffries et al., 2015). Os resultados de aprendizagem com a simulação 
são mais produtivos quando associados a ambientes realistas, estimulando a 
curiosidade, a motivação e o envolvimento dos estudantes em participar no 
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cenário, contribuindo para melhores resultados de aprendizagem (Oliveira et 
al., 2014). No entanto, para que esta aprendizagem seja significativa, e promo-
va a satisfação dos estudantes, é fundamental um contato físico e de interação 
social de todos os intervenientes no processo educativo, como é exemplo o 
contributo do debriefing, uma etapa da simulação clínica realizada após a con-
cretização dos cenários (Coutinho et al., 2014; Bortolato-Major et al., 2019). 

A aprendizagem significativa requer uma tarefa significativa, e as tarefas 
mais significativas são aquelas que emergem ou são simuladas a partir de 
um contexto real (Vygotsky, 1991; Jonassen, 2000). A simulação é muito mais 
do que o recurso a simuladores, atendendo que necessita da envolvência 
de todos os intervenientes no processo de aprendizagem: estudantes, pro-
fessores, profissionais da prática e a representação do caso clínico que se 
pretende executar (Jeffries et al., 2015). 

A interação social de todos os intervenientes no processo educativo du-
rante a simulação clínica, constitui um recurso estrutural para obtenção de 
resultados de aprendizagem de um determinado cenário. De facto, o uso 
da simulação como instrumento de aprendizagem foi condicionada pelo 
contexto de pandemia por COVID-19 e, nesse sentido, o desenvolvimento 
de competências nos domínios cognitivo, das capacidades e das atitudes, 
como por exemplo a comunicação, o pensamento crítico, a tomada de de-
cisão, o trabalho em equipa ou a liderança (Jeffries et al., 2015), evidencian-
do-se como aspetos centrais do construtivismo crítico para uma educação 
inclusiva, participativa e promotora do empoderamento da comunidade. 

A referência central do construtivismo crítico fundamenta a sua ação em 
estimular ambientes de aprendizagem inovadores. Neste paradigma, a rea-
lidade é entendida como o conhecimento partilhado pelas pessoas que so-
cialmente constroem esse conhecimento a partir de vivências histórico-cul-
turais, acumulando referências do tempo em que vivem e dos lugares onde 
interagem (Vygotsky, 1991; Kincheloe, 2006). 

O construtivismo crítico contrapõe-se ao currículo transmissivo, centra-
do no ensino e na exposição de conteúdos iguais para todos. A necessidade 
da inovação pedagógica para uma aprendizagem centrada nos processos 
de cada aprendiz constitui o desafio estrutural (Vygotsky, 1991; Kincheloe, 
2006). Assim, o contexto de aprendizagem em simulação clínica, à luz dos 
teóricos construtivistas críticos, cria condições para a adoção de saberes e 
para uma maior liberdade dos aprendizes no processo de aprendizagem, 
promovendo uma posição crítica em todas as fases da simulação, nomeada-
mente na fase do debriefing (Martins, 2004; Kincheloe, 2006). 
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O paradigma construtivista crítico procura efetivamente significados 
para um novo olhar sobre os contextos da prática, clarificando a consciên-
cia e a complexidade dos fenómenos. O conhecimento que se vai cons-
truindo é moldado pela posição do aprendiz, e pela perceção do fenómeno 
que poderá alterar-se quando se muda o contexto (Martins, 2004; Kinche-
loe, 2006). 

O sentido urge a necessidade de tornar a simulação clínica construtivis-
ta e inovadora, promovendo o protagonismo dos estudantes, colocando a 
matética no centro dos seus processos heurísticos, mais autónomos e cen-
trados na construção do conhecimento (Vygotsky, 1991; Jonassen, 2000; Kin-
cheloe, 2006; Fino, 2020).

A liberdade dos estudantes optarem por uma estratégia para aquisi-
ção de conhecimento que considerem mais adequada no seu processo de 
aprendizagem em simulação clínica contribui para uma envolvência robus-
ta e melhora a aprendizagem e a autonomia dos estudantes na seleção e 
planeamento dos casos, na definição dos objetivos e critérios de avaliação e 
estimula a aprendizagem colaborativa. Nesta perspetiva, o professor assu-
me um papel de mediador cada vez mais periférico, estimulando a meta-
cognição dos estudantes e promove no estudante a oportunidade para cria-
rem ambientes interativos, promovendo o seu empoderamento na tomada 
de decisão sobre os fenómenos (Vygotsky, 1991).

As vivências no processo educativo durante a pandemia por COVID-19 
foram fundamentais para a transformação de uma sociedade, no sentido 
de contribuir para uma cidadania ativa e responsável, com o envolvimento 
da comunidade nos processos de aprendizagem, fundamentalmente para 
promover uma cultura de empoderamento e de crescimento nos direitos 
sociais, económicos, culturais e políticos.

Vivemos hoje numa sociedade livre, cheia de incertezas e exposta a di-
versos riscos, sentimentos de insegurança e uma constante ameaça, num 
mundo cada vez mais global e em adaptação. O desenvolvimento da pan-
demia por COVID-19 constituiu uma ameaça, no entanto abriu a sociedade 
a um debate prioritário sobre políticas emergentes na nossa sociedade, e a 
simulação clínica não foi exceção.
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